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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

A mãe da aluna, Jeniffer Franco Andrade, RG 35.832.116-5 SSP-SP, solicita que sua filha seja submetida a uma prova de Reclassificação para o 1º Ano do Ensino Médio. Nascida em 23/11/97, ela tem 14 anos de idade, estudou em Portugal de 2003 a 2011, e no Sistema Brasileiro de Ensino obteve a equivalência desses estudos ao nível da 9ª série do Ensino Fundamental. Segundo a mãe, a aluna já domina o conteúdo da 9ª série.

Às fls. 04, consta Parecer da Supervisão da DER/PDM indeferindo o pedido de Reclassificação. Argumenta que a reclassificação no último ano, para fins de conclusão, não é permitida pela legislação e, que também não é possível usar a reclassificação de forma a permitir que a aluna conclua o Ensino Fundamental com menos de 15 anos. 

A Indicação Nº 09/97, esclarece no último § do item 2.3: “O sistema, ao permitir o ingresso até a série correlata com a idade, resguarda o interesse do candidato. De qualquer forma, ficará aberta ao interessado a possibilidade de obter reclassificação para série mais adiantada, nos termos do artigo 23, §1º quando demonstre cabalmente grau de desenvolvimento e maturidade para tanto.” 

A Indicação CEE Nº 09/97 orienta que (...) a escola “poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre estabelecimentos situados no País e no Exterior, tendo como base as normas curriculares gerais.” Com o ‘inclusive’ do texto, fica claro que à escola cabe o direito de reclassificar seus próprios alunos. Há que se tomar a cautela de incluir no Regimento Escolar as regras para isso. Idade e competência são fatores relevantes para a reclassificação, mas é possível estabelecer outros critérios(...). Nunca é demais repetir que todos os procedimentos de classificação e reclassificação devem ser coerentes com a proposta pedagógica e constar no Regimento Escolar, para que possam produzir efeitos legais.”

Ressalte-se que este Colegiado, no Parecer CEE Nº 509/10 (às fls. 10), reafirmou os termos do Parecer CEE Nº 500/98, no sentido de que “o certificado de conclusão do Ensino Fundamental não é a única condição para a matrícula no Ensino Médio.” Na ausência deste documento, conforme explicitado no Parecer CEE Nº 500/98, é admissível o ingresso da Interessada na série adequada a seus conhecimentos, que devem ser avaliados ou reavaliados pela escola em que pretende ingressar, conforme as orientações da Indicação CEE Nº 09/97 relativas à classificação e reclassificação.

No presente caso, nada impede a pretensão da aluna, já classificada na 9ª série do Ensino Fundamental pelo processo de equivalência de estudos, de submeter-se ao processo de reclassificação para o 1º Ano do Ensino Médio. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Considerando o exposto, nada impede a pretensão da aluna Jeniffer Franco Andrade, RG 35.832.116-5 SSP-SP, já classificada na 9ª série do Ensino Fundamental, pelo processo de equivalência de estudos, de submeter-se ao processo de reclassificação para o 1º Ano do Ensino Médio. 
2.2 Envie-se cópia deste Parecer à Responsável pela aluna, à Coordenadoria de Gestão do Ensino Básico - CGEB e à Diretoria de Ensino Região de Pindamonhangaba.
São Paulo, 29 de junho de 2012.

a) Cons.ª Ana Luísa Restani
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Antônio Celso Pasquini, Arthur Fonseca Filho, Guiomar Namo de Mello, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Suzana Guimarães Trípoli e Walter Vicioni Gonçalves.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de julho de 2012.
a) Cons.ª Maria Lúcia Franco Montoro Jens

no exercício da Presidência nos termos do artigo 13 § 3º do Regimento do CEE

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2012.

Cons. Hubert Alquéres

             Presidente
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